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PROJETO DE LEI n°, 	
0011 0P0  

L025/2012 

"Dispõe sobre a criação de cardápio alternativo para pessoas 
cardíacas, hipertensas e obesas nos estabelecimentos 
comerciais que especifica, e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 2  Ficam os estabelecimentos comerciais que servem refeição como 
bares, restaurantes, redes de fast food, padarias, lanchonetes, churrascarias e 

O  similares obrigados a manter junto ou anexo ao cardápio de refeições, outro 
cardápio alternativo com alimentos específicos para pessoas com problemas 
cardíacos, pessoas com hipertensão e cardápio para pessoas obesas. 

Art. 22  O cardápio alternativo será composto por três modalidades, o 
cardápio para pessoas cardíacas, o cardápio para pessoas com hipertensão e o 
cardápio para pessoas obesas. 

Art. 32  0 não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes 
penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no 
âmbito de sua atribuição: 

I — multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrando-se na reincidência; 

II — A reincidência sujeitará o estabelecimento à perda da licença e alvará de 
funcionamento. 

O 	Art. 42  O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no prazo de 90 	
g 

(noventa) dias. 

Art. 52  Os valores arrecadados com as multas por descumprimento da 
presente lei poderão ser destinados a instituições idôneas de saúde ou social que 
atendam pessoas com problemas cardíacos e hipertensos. 

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Folha 	 proc. 

Adefina Cicane - Ass. Parteriw,-Titâ4 
R.F. 100,406 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente trata-se de medida legitimamente constitucional. 
A presente medida se faz por si só justificável uma vez que vai ao 

encontro de uma necessidade que os estabelecimentos comerciais que servem 
refeição precisam aperfeiçoar o cardápio disposto e não apenas visar lucro, mas 
bem estar das pessoas com alimentação saudável. 

O 	Por exemplo, uma pessoa cardíaca não deve comer alimentos com 
bacon, outro exemplo pessoas hipertensas não devem ingerir alimentos bem 
temperados ou salgados, e assim por diante, e comum é, que em restaurantes nós 
temos alimentos que são servidos como nos exemplos acima dispostos. 

Nessa espreita, nossa sugestão urge na necessidade de que os 
estabelecimentos comerciais que servem refeição como restaurantes, bares, 
lanchonetes, churrascarias, redes de fast food, padarias e paneterias entre outros 
similares que possam criar esse cardápio e assim oferecer aos clientes que são 
até mesmo proibidos pela medicina ao consumo de determinados alimentos que 
essas pessoas possam ter o direito a um cardápio. 

Esse cardápio específico para cada tipo de problema, como o 
cardíaco, o do hipertenso e para pessoas com sobrepeso pode ajudar o nosso 
problema de saúde pública, uma vez que pessoas com esses problemas não vão 
mais ingerir alimentos inadequados para sua dieta, ocasionará ao fim menos 
problemas de saúde no sistema de saúde do município. 

Uma novidade na lei a ser criada é que se houverem multas por 
descumprimento da legislação em vigor, todo o montante dos recursos 

O arrecadados poderão ser destinados a instituições de saúde ou social que cuida 
de pessoas com problemas cardíacos e/ou pessoas com problemas de 
hipertensão. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares na 
aprovação do projeto de lei ora apresentado. 

Gabinete: Viaduto Jacaref, 100- 60  andar-Sala 607. 
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O 

R 
RF. 11.207 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0025/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão, www.al.sp.qov.br  e www.planalto.com.br  , a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, especialmente seus artigo 6° e 8°; 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN com vistas a assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.283, de 22 de fevereiro de 2006, que institui a Política de Combate à 
Obesidade e ao Sobrepeso — "São Paulo Mais Leve"; 

- Lei Municipal n° 13.063,de 21 de setembro de 2000, que obriga os restaurantes, bares e 
lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a identificar as comidas expostas, 
indicando seus respectivos ingredientes e temperos principais; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo,especialnnente seus Títulos I e II e artigo 129; 

- Lei Municipal n° 13.777, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a implantação do 
Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004,que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.095, de 6 de dezembro de 2005, que institui o Mês da Saúde 
Preventiva da Obesidade Infantil, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização dos 
produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino,cria o 
Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.960, de 16 de julhõ-  de 2009, que dispõe sobre a realização da 
campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal no âmbito do Município de 
São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 45.770, de 15 de março de 2005, que regulamenta a Lei n° 13.777, 
de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a implantação do Programa de Prevenção e 
Tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica; 

Paládo Anchieta- Maduto Jacarei, 100 %o Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6224-4000 www.camara.w.gov.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PLi  ULO 
- Decreto Municipal n° 47.715, de 22 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
14.095, de 6 de dezembro de 2005, que institui o Mês da Saúde Preventiva da Obesidade 
Infantil no âmbito do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 48.704,de 10 de setembro de 2007, que confere nova 
regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei n° 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa Aprendendo 
com Saúde; 

- Decreto Municipal n° 50.079, de 7 de outubro de 2008, que regulamenta as disposições da 
Lei n° 13.725,que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo; dispõe sobre o 
Sistema Municipal de Vigilância em saúde,disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância em 
Saúde, estabelece os procedimentos administrativos de vigilância em saúde, altera a 
denominação do Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos — DIMA e revoga o 
Decreto n° 44.577, de 7 de abril de 2004; 

- PL n° 0850/03, de autoria do Vereador João Antonio, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de Restaurantes, Bares, Hotéis, Padarias, Docerias, Sorveterias, Chopperias, 
Pizzarias,Churrascarias, Lanchonetes, Cafeterias, Cantinas e demais estabelecimentos 
comerciais congêneres do Município de São Paulo, de afixar tabela com valor de calorias de 
cada alimento nos cardápios e nas tabelas afixadas no interior dos estabelecimentos em 
local de fácil visualização. Este projeto foi aprovado e posteriormente vetado. Juntamos as 
razões do veto; 

PL n° 0219/08, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos Bares, Restaurantes, Lanchonetes, Padarias, Quiosques e 
estabelecimentos similares, disponibilizarem somente em embalagens tipo saches 
descartáveis aos clientes, produtos como sal, açúcar, adoçantes, maionese, e outros tipos 
de temperos ou complementos alimentícios assemelhados, e dá outras providências; 

O - PL n° 0097/09, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos hotéis, pensões, motéis,flats ou similares que ofereçam serviço de 
hospedagem, no qual o café da manhã (desjejum) esteja incluído na diária,disponibilizarem 
para seus hóspedes, sem qualquer acréscimo no preço da hospedagem, café da manhã 
(desjejum) adequado para consumo por portadores de diabetes; 

- PL n° 0241/09, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a criação das Ligas de 
Hipertensão Arterial (HÁ), e dá outras providências; 

- PL n° 0425/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de restaurantes, lanchonetes, bares e estabelecimentos congêneres oferecerem ao público 
dieta alimentar planejada para pessoas diabéticas, e dá outras providências; 

- PL n° 0097/11, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui o Programa Obesidade 
Zero no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0433/11, de autoria do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre os parâmetros 
nutricionais máximos dos alimentos fornecidos em estabelecimentos que sirvam refeições 
rápidas, também conhecidos como "Fast Food",e o acesso à informação nutricional,e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta - Ma:luto Jacarei, 100 Sto Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnarasp.gov.br  M
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CAUSARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

- PL n° 0502/11, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a proibição da exposição 
de recipientes com sal de cozinha (NaCI) sobre a mesa dos bares, restaurantes, hotéis e 
outros estabelecimentos que fornecem refeições no âmbito do Município de São Paulo; 

- PR n° 0008/04, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a criação do Comitê 
Paulistano de Prevenção e Combate à Hipertensão, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

15 de março de 2012 

C 	. 'de Carvalho Giannini 
Procurador upervis,, 

l 
e oB/Ssepto5r5d.2e8P9esq. e Análise Prévia 

)0 

São a P 

4  
,-. ,- 
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L8078 	 Page 1 of 1 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento  
Vigência  
Vide Decreto n°2.181, de 1997 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso )00(II, 170, inciso V, da Constituição Federal  e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

E 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/L8078.htm 
	

27/2/2012 
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Lei p° 11.346 
	

Page 1 of 4 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

4/ 
Proc. 

Isis Duor'..'2 
F. 11.207 

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006. 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a 
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações 
com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22 A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder 
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e 
avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da 
agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os 
acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da 
geração de emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade 
étnica e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 	 27/2/2012 
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LEI N° 12 	 Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.283, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006. 
(Projeto de lei n° 312/2004, do Deputado Simão Pedro - PT) 
Institui a Política de combate á Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais 
Leve". 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 10  - Fica instituída a Política de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso no 
Estado de São Paulo, denominada "São Paulo Mais Leve", com a finalidade de 
implementar ações eficazes para a redução de peso, o combate à obesidade, adulta 
e infantil, e à obesidade mórbida da população paulista. 
Artigo 20 - Constituem diretrizes da Política "São Paulo Mais Leve": 
I - promoção e desenvolvimento de programas, projetos e ações, de forma 
intersetorial, que efetivem no Estado o direito humano universal à alimentação e 
nutrição adequadas; 
II - o combate à obesidade infantil na rede escolar; 
III - a utilização de locais públicos, tais como parques, escolas e postos de 
saúde, para a implementação da política; 
IV - a promoção de campanhas: 
a) de conscientização que ofereçam informações básicas sobre alimentação 
adequada, através de materiais informativos e institucionais; 
b) de estímulo ao aleitamento materno, como forma de prevenir tanto a obesidade 
quanto a desnutrição; 
V - a capacitação do servidor público estadual que trabalha diretamente com a 
população, tornando-o um agente multiplicador da segurança alimentar e 
nutricional em sua plenitude; 
VI - a integração às políticas estadual e nacional de segurança alimentar e de 
saúde; 
VII - a adoção de medidas voltadas ao disciplinamento da publicidade de produtos 
alimentícios infantis, em parceria com as entidades representativas da área de 
propaganda, empresas de comunicação, entidades da sociedade civil e do setor 
produtivo; 
VIII - o direcionamento especial da política às comunidades que registrem baixos 
índices de pobreza e desenvolvimento econômico e social. 
Artigo 3° - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 
- CONSEA/SP assumirá novas atribuições para a consolidação de uma política 
efetiva de combate à obesidade e ao sobrepeso no Estado. 
Artigo 4° - O Estado poderá celebrar convênios e parcerias com a União, Estados, 
Municípios e entidades da sociedade civil, visando à consecução dos objetivos da 
Política "São Paulo Mais Leve". 
Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da sua publicação. 
Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 22 de fevereiro de 2006. 
Geraldo Alckmin 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/1ei%20n.12.283,%20de%2022... . 27/2/2012 
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Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-
service" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes 
e temperos principais. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Ficam os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade 
"self-service" obrigados a identificar as comidas expostas, indicando seus 
respectivos ingredientes e temperos principais. 
Parágrafo único - A identificação de que tratao "caput" deste artigo poderá ser feita 
mediante a colocação de cartões, plaquetas ou similares em frente aos recipientes 
que contêm a comida ou em cardápios afixados em local visível. 
Art. 20  - A inobservância do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UFIRs, dobrada na reincidência. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro de 2000, 4470  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário das Finanças 
JOVELINO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

on-n, 
Píte• 

LEI No 13.063, 21 DE SETEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei no 337/98, do Vereador Dito Salim - PPB) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências : 

   

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2o, 3 0  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 

1/1 

[ Back ] 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 

O V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 10  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 

o potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 

O sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1 0  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 5 0  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
✓ - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
✓ - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13777 

Total de referências : i 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.777 11/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a implantaçao do Programa de Tratamento da Hipertensa° Arterial Sistemica, e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei No 54/2001 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Decreto no 45.770/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/2/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



r:ohn 
Proc. 

isís 

o 

LEI No 13.777, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 54/2001, do Vereador Toninho Paiva - PL) 

Dispõe sobre a implantação do Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial 
Sistêmica, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Executivo implantará o Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial 
Sistêmica nas unidades básicas de saúde subordinadas à Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Parágrafo único - O Programa de que trata o "caput" deste artigo terá por objetivo a 
prevenção e controle da hipertensão arterial sistêmica, com a formação de grupos de 
usuários a serem atendidos e tratados multidisciplinarmente. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da presente lei. 
Art. 30  - As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13780 

Total de referências : i 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 13.780 11/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 682/2002 (ver documento) 
Beto Custodio 
Decreto no 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei. 
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LEI No 11780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada. 
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes. 
Art. 3 0  - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar: 
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química; 
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; 
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa. 
Art. 40  - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multi profissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. 
Art. 5 0  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio. 
Art. 60  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.095, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 313/05, do Vereador Ushitaro Kamia - PFL) 
Institui o Mês da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Mês da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil, no âmbito do 
Município de São Paulo, que ocorrerá, anualmente, durante o mês de junho. 
Parágrafo único. O mês ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas 
e Eventos do Município. 
Art. 2 0  O Mês da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil terá o caráter de evento, 
objetivando mobilizar o Poder Público e a comunidade escolar, para juntos 
concentrarem esforços na prevenção da obesidade infantil, o que abrangerá a 
orientação aos alunos, pais e responsáveis. 
Art. 3 0  O Poder Executivo envidará esforços para prover os estabelecimentos de ensino 
de material didático e lúdico para utilização nas atividades que serão desenvolvidas 
nas escolas durante o mês de que trata o art. 10  desta lei. 
Art. 40  As atividades a serem desenvolvidas nas escolas durante o Mês da Saúde 
Preventiva da Obesidade Infantil poderão constituir em: 
I - estímulo e desenvolvimento de ações educativas destinadas às crianças e 
adolescentes, sobre as causas e conseqüências da obesidade; 
II - realização de exame biométrico capaz de diagnosticar a presença de sobrepeso 
ponderai ou de indicativos da predisposição à obesidade; 
III - informação aos professores e servidores, bem como aos alunos, pais e 
responsáveis, sobre as ações e serviços prestados pela municipalidade, através de 
entidades próprias ou conveniadas, destinadas às finalidades da presente lei; 
IV - fomento à prática de exercícios físicos adequados a cada faixa etária, incluindo, 
dentre as aulas a serem ministradas, matérias sobre a importância da alimentação 
equilibrada; 
V - cessão, conforme a disponibilidade, de espaço para a realização de palestras ou 
outras atividades destinadas a informar e conscientizar a comunidade sobre as causas 
e conseqüências da obesidade. 
Art. 5 0  Poderão ser firmados convênios e parcerias com outras esferas da 
Administração Pública e/ou da iniciativa privada, a fim de elaborar estatística sobre a 
condição da obesidade infantil nas escolas do Sistema Municipal de Ensino, para 
implementação de planejamento de ações de saúde pública, dentre elas: 
I - atendimento médico às crianças ou adolescentes com sobrepeso ponderai, nos 
postos de saúde do Município, entidades conveniadas e através do Sistema Único de 
Saúde; 
II - adoção de medidas destinadas a detectar, dentre as crianças e adolescentes 
usuários dos serviços de saúde, as que estejam apresentando sobrepeso ponderai ou 
com predisposição a desenvolvê-lo; 
III - oferta de orientação nutricional adequada a reverter ou prevenir a obesidade; 
IV - realização de exames biométricos ou outros capazes de auxiliar o diagnóstico de 
sobrecarga ponderai ou da obesidade; 
V - realização de ações de saúde voltadas à vigilância e acompanhamento das crianças 
e adolescentes no que diz respeito a seu crescimento e desenvolvimento; 
VI - elaboração e manutenção de banco de dados destinado a suprir os órgãos 
envolvidos nas ações ao estabelecimento de estratégias, ações conjuntas e avaliação 
dos resultados do Programa; 
VII - realização de exames destinados a diagnosticar a ocorrência de efeitos 
secundários da obesidade, logo no início; 
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VIII - oferecer permanentemente à população cursos gratuitos de orientação sobre a 
obesidade em crianças e adolescentes, podendo organizá-los em conjunto com 
entidades de usuários interessadas; 
IX - divulgar, através dos diversos meios de comunicação, as conseqüências da 
obesidade para a saúde das pessoas, bem como informar os locais em que são 
prestados assistência, esclarecimentos e encaminhamentos. 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 70  Visando garantir que nenhuma criança ou adolescente fiquem excluídos dos 
benefícios do presente Programa, por ocasião de sua matrícula, seus pais ou 
responsáveis responderão questionário elaborado, de modo a obter informações 
suficientes a, em conjunto com o exame bionnétrico, identificar indicativo da 
possibilidade de vir a desenvolvê-la. 
Parágrafo único. Analisadas as respostas e o exame bionnétrico e evidenciada a 
obesidade ou sobrepeso ponderai, os pais ou responsáveis serão orientados a 
comparecer a um dos órgãos ou entidades do serviço público de saúde, para consulta e 
exames que se fizerem necessários. 
Art. 80  À Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, dentro das 
competências que já lhe são legalmente conferidas, caberá a elaboração de exercícios 
físicos destinados às crianças e adolescentes de que trata a presente lei, e demais 
ações voltadas a garantir às mesmas a prática de esportes e uma vida saudável. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação, dispondo especialmente sobre as medidas a serem 
tomadas pelo Poder Público para a plena execução dos objetivos por ela visados. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçannentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 1:0!hn 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14249 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.249 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 

municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 228/2002 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14960 

Total de referências : 

 

1/1 

Título: LEI No 14.960 16/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 138/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 
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LEI No 14.960, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 138/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente 
do sal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Secretaria de Saúde do Município promoverá campanha anual de 
conscientização do uso excessivo de sal na alimentação dos munícipes e os efeitos do 
alto consumo na saúde da população. 
Art. 20  O objetivo da campanha será, em princípio, minimizar a utilização em excesso 
deste produto. 
Art. 3 0  A Secretaria citada no art. 1 0  desta lei promoverá, em princípio, dentro do 
Poder Executivo e demais órgãos do funcionalismo público municipal, a conscientização 
dos malefícios que o uso excessivo de sal provoca e os benefícios que a subsequente 
diminuição de seu uso pode trazer ao bem-estar público e redução de custos para com 
a saúde pública. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.770, DE 15 DE MARÇO DE 2005 

Regulamenta a Lei no 13.777, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a 
implantação do Programa de Prevenção e Tratamento da Hipertensão Arterial 
Sistêmica. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa de Prevenção e Tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica terá 
por objetivo a prevenção, tratamento e controle da hipertensão arterial sistêmica por 
meio de um atendimento multidisciplinar e integral ao portador, com ênfase em 
aspectos educativos e preventivos, bem como a articulação de profissionais e a 
aplicação de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) voltados a essa finalidade. 
Art. 20 . O Programa de que trata o artigo 1 0  deste decreto será desenvolvido pela 
Secretaria Municipal da Saúde e pelas Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras. 
Art. 3 0 • O Programa incluirá necessariamente a padronização do atendimento por meio 
da adoção de protocolos elaborados pela Secretaria Municipal da Saúde e pelas 
Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras, com apoio da Sociedade Brasileira de 
Hipertensão, Sociedade Brasileira de Cardiologia e Sociedade Brasileira de Nefrologia, 
atualizados no mínimo a cada 2 (dois) anos, acerca da detecção, acompanhamento e 
tratamento de pacientes, bem como de seu encaminhamento para estabelecimento 
hospitalar ou ambulatorial de média ou alta complexidade, de acordo com as 
necessidades de cada caso. 
Art. 40 . O Programa também englobará ações educativas, preventivas e assistenciais, 
a serem implementadas nas Unidades Básicas de Saúde sob gestão municipal, de 
acordo com os protocolos propostos, adaptadas ao perfil da população e às 
necessidades de cada paciente. 
§ 1 0 . As ações indicadas no "caput" deste artigo serão executadas em base territorial 
definida, consistente na área de influência da Unidade Básica responsável pelo 
atendimento ambulatorial básico de todos os pacientes residentes na região. 
§ 20 . Os pacientes cujo quadro clínico inclua complicações, agudas ou crônicas, fora do 
alcance das possibilidades assistenciais da Unidade Básica de Saúde, serão 
encaminhados para Hospital ou Ambulatório de Especialidade segundo a programação 
pré-definida e hierarquizada mencionada no artigo 3 0  deste decreto, de forma que se 
garanta o atendimento e o retorno do paciente para a rede básica. 
Art. 5 0 . A Secretaria Municipal da Saúde promoverá treinamento específico dos 
profissionais de nível superior e médio para capacitá-los tecnicamente ao atendimento. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal da Saúde, na qualidade de gestora plena do Serviço 
Único de Saúde, garantirá a distribuição dos medicamentos necessários, em 
conformidade com os protocolos estabelecidos. 
Art. 70 . A Secretaria Municipal da Saúde e as Coordenadorias de Saúde das 
Subprefeituras implantarão um sistema de informação destinado à avaliação do 
atendimento e à coleta de dados epidemiológicos sobre a hipertensão arterial e seu 
impacto nas condições de saúde da população do Município de São Paulo. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de março de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito 
CLAUDIO LUIZ LOTTENBERG, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de março de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  47.715, DE 22 DE SETEMBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.095, de 6 de dezembro de 2005, que institui o Mês da Saúde 
Preventiva da Obesidade Infantil no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Lei no 14.095, de 6 de dezembro de 2005, que institui o Mês da Saúde 
Preventiva da Obesidade Infantil no âmbito do Município de São Paulo, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . O Mês da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil será promovido anualmente 
em junho, e sua programação consistirá na realização de eventos que mobilizarão o 
Poder Público e a comunidade escolar para a prevenção da obesidade infantil, 
mediante o esforço conjunto das Secretarias Municipais de Educação, de Esportes, 
Lazer e Recreação e da Saúde, consoante planejamento acordado entre as referidas 
Pastas. 
Art. 30• O Poder Executivo envidará esforços para prover os estabelecimentos de 
ensino de material didático e lúdico para utilização nas atividades a serem 
desenvolvidas nas escolas, que poderão consistir em: 
I - estímulo e desenvolvimento de ações educativas destinadas às crianças e 
adolescentes sobre as causas e conseqüências da obesidade; 
II - realização de exame biométrico capaz de diagnosticar a presença de sobrepeso 
ponderai ou de indicativos da predisposição à obesidade; 
III - informação aos professores e servidores, bem como aos alunos, pais e 
responsáveis, sobre as ações e serviços prestados pela Prefeitura por meio de 
entidades próprias ou conveniadas, para a prevenção da obesidade infantil; 
IV - fomento à prática de exercícios físicos adequados a cada faixa etária, incluindo, 
dentre as aulas a serem ministradas, matérias sobre a importância da alimentação 
equilibrada; 
V - cessão, conforme a disponibilidade, de espaço para a realização de palestras ou 
outras atividades destinadas a informar e conscientizar a comunidade sobre as causas 
e conseqüências da obesidade. 
Art. 4o. Cumprirá à Secretaria Municipal da Saúde implementar o planejamento das 
pertinentes ações de saúde pública, que, dentre outras iniciativas, poderá consistir em: 
I - atendimento médico às crianças ou adolescentes com sobrepeso ponderai nas 
unidades de saúde de referência da unidade de ensino na qual essas crianças e 
adolescentes estejam matriculados; 
II - adoção, nas Unidades Básicas de Saúde, de medidas destinadas a detectar, dentre 
as crianças e adolescentes que utilizam os serviços de saúde municipais, aquelas que 
apresentem sobrepeso ponderai ou com predisposição a desenvolvê-lo; 
III - oferta de orientação nutricional adequada durante os atendimentos médicos 
realizados com o objetivo de reverter ou prevenir a obesidade; 
IV - realização de diagnóstico, por meio de exames biométricos ou outros, de 
sobrepeso ponderai ou obesidade nas crianças e adolescentes encaminhados pelas 
unidades de ensino às unidades de saúde de referência; 
V - encaminhamento de crianças e adolescentes com diagnóstico de obesidade para as 
Unidades Básicas de Saúde indicadas pelas Supervisões de Saúde, capacitadas para 
promover atendimento multidisciplinar em pediatria, nutrição, psicologia e outras 
demandas que se fizerem necessárias; 
VI - realização de ações de saúde voltadas à vigilância e acompanhamento de crianças 
e adolescentes no que diz respeito a seu crescimento e desenvolvimento durante o 
atendimento médico realizado nas Unidades Básicas de Saúde; 

VII - realização de exames destinados a diagnosticar a ocorrência de efeitos 
secundários da obesidade nas unidades de saúde de referência das unidades de ensino 
onde as crianças e adolescentes com tais características estejam matriculadas; 
VIII - realização de ciclos de palestras educativas sobre prevenção, causas e 
conseqüências da obesidade em crianças e adolescentes nas Unidades Básicas de 
Saúde; 
IX - realizar a avaliação do estado nutricional de crianças e adolescentes da rede 
municipal de ensino por meio de medidas antropométricas, inicialmente mediante 
amostragem selecionada representativa de cada região da cidade de São Paulo; 
X - divulgar, pelos diversos meios de comunicação existentes, as causas, 
conseqüências e formas de prevenção da obesidade em crianças e adolescentes, assim 
como locais onde buscar assistência, esclarecimento e encaminhamento; 
XI - oferecer à população, nas Unidades Básicas de Saúde ou em outros espaços 
públicos, atividades de promoção de saúde através de medicina tradicional, 
homeopatia, práticas corporais e meditativas; 
XII - informar sobre a necessidade e benefícios da prática de atividades físicas por 
crianças e adolescentes durante os atendimentos nas Unidades Básicas de Saúde. 
§ 1o. À Secretaria Municipal da Saúde incumbirá a aquisição do material para a 
confecção de cartazes e folders que serão distribuídos e utilizados nas atividades que 
serão desenvolvidas no Mês da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil. 
§ 2o. O Poder Público poderá firmar convênios e parcerias com outras esferas da 
Administração Pública ou com a iniciativa privada para a elaboração de estatística 
sobre a condição da obesidade infantil nas escolas da rede municipal. 
Art. 5o. A Secretaria Municipal de Educação editará normas estabelecendo os 
procedimentos a serem observados pelas Coordenadorias de Educação e unidades 
educacionais para o acompanhamento do desenvolvimento biométrico das crianças e 
adolescentes da rede municipal de ensino, assim como elaborará questionário a ser 
respondido, por ocasião da matrícula, pelos pais ou responsáveis, de modo a serem 
obtidas informações suficientes para identificar dados indicativos de sobrepeso ou 
obesidade. 
Parágrafo único. Analisadas as respostas e o exame biométrico e evidenciada a 
obesidade ou o sobrepeso ponderai, os pais ou responsáveis serão orientados a 
comparecer a uma das unidades de saúde indicada pela Administração para consultas 
e exames que se fizerem necessários. 
Art. 6o. À Secretaria Municipal dos Esportes, Lazer e Recreação caberá a elaboração de 
programa de atividades físicas destinado às crianças e adolescentes referidas neste 
decreto, bem como implementar ações voltadas à prática de esportes e à vida 
saudável. 
Art. 7o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de setembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
HERALDO CORRÊA AYROSA GALVÃO, Secretário Municipal de Esportes, Laser e 
Recreação 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 22 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar, 
DECRETA: 
Art. 10 . O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei no 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde. 
Art. 20 . O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos: 
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4 0  da Lei no 13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde; 
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 • Além do disposto no artigo 2 0  deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência. 
Art. 4o. Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde; 
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar. 
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada. 
Art. 5 0 • O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação. 
Art. 6o. Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde; 
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social; 
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso 1 do artigo 2 0  deste decreto; 

V - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar; 
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional; 
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar; 
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados; 
IX - estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde; 
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência. 
Art. 70 . Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes; 
III - disponibilizar espaços físicos dentro das unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde; 
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino; 
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6 0  deste 
decreto; 
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
60  deste decreto. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.986, de 16 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.079, DE 7 DE OUTUBRO DE 2008 
Regulamenta disposições da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o 
Código Sanitário do Município de São Paulo; dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde, disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, 
estabelece os procedimentos administrativos de vigilância em saúde, altera a 
denominação do Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA e revoga o 
Decreto no 44.577, de 7 de abril de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as disposições constantes da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo, e dos Decretos no 43.669, 
de 26 de agosto de 2003, e no 46.209, de 15 de agosto de 2005, que transferiram 
para a Secretaria Municipal da Saúde, respectivamente, o Departamento de Inspeção 
Municipal de Alimentos - DIMA e as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, que 
estabelece procedimento para a expedição por via eletrônica das licenças de 
funcionamento, e no Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de estruturar o Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde e de adequar as atividades de vigilância em saúde à atual 
organização administrativa municipal e à normatização vigente, prevista na legislação 
acima referida, 
DECRETA: 
Art. 1o. O Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, previsto na Lei 
no 10.311, de 22 de abril de 1987, e na legislação subseqüente, transferido para a 
Secretaria Municipal da Saúde nos termos do Decreto no 43.669, de 26 de agosto de 
2003, passa a denominar-se Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, cabendo-
lhe, além das atribuições do referido departamento, a prerrogativa precípua de 
coordenar o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS, na conformidade dos 
preceitos constantes do artigo 1 0  da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004. 
Art. 2o. O Sistema Municipal de Vigilância em Saúde é constituído por: 
I - Coordenação de Vigilância em Saúde; 
II - Supervisões de Vigilância em Saúde; 
III - Centros de Referência em Saúde do Trabalhador. 
Art. 30 • Participam do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde todos os serviços de 
saúde do Município que executam ações de vigilância, de forma direta ou indireta, 
como os hospitais, unidades básicas de saúde, ambulatórios gerais ou especializados, 
unidades de Programa de Saúde da Família e Centros de Referência, dentre outros. 
Art. 40 . O Secretário Municipal da Saúde é a autoridade máxima do Sistema Municipal 
de Vigilância em Saúde, cabendo-lhe designar servidor para a coordenação das ações 
de vigilância no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 50 . O Secretário Municipal da Saúde credenciará como autoridade sanitária 
servidores públicos municipais de nível universitário, lotados na Secretaria Municipal da 
Saúde. 
Parágrafo único. Também poderão ser credenciados como autoridades sanitárias os 
servidores de nível universitário da área de saúde de outros órgãos públicos, afastados 
para a prestação de serviços na Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 60 . Os servidores credenciados como autoridades sanitárias ficarão impedidos de 
ter outros vínculos funcionais, empregatícios ou associativos, públicos ou privados, que 
possam caracterizar conflito de interesse com suas funções públicas municipais. 

Parágrafo único. Para fins de controle do cumprimento do disposto no "caput" deste 
artigo, os servidores deverão declarar, em formulário específico, seus eventuais outros 
vínculos funcionais ou empregatícios. 
Art. 70 • Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as seguintes definições: 
I - auto de infração: documento lavrado pela autoridade sanitária, sempre que 
verificada violação da legislação sanitária; 
II - autoridade sanitária: aquela credenciada pelo Secretário Municipal da Saúde como 
competente para o exercício das atribuições de saúde pública, com a prerrogativa de 
aplicar a legislação sanitária; 
III - autorização de funcionamento: ato privativo da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, que permite o exercício de atividades sob regime de vigilância 
sanitária a empresas interessadas, nos termos da legislação federal em vigor; 
IV - autorização especial: ato da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 
que permite o exercício de atividades de extração, produção, transformação, 
fabricação, fracionamento, manipulação, embalagem, distribuição, transporte, 
reembalagem, importação, exportação de substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial, conforme legislação em vigor; 
V - Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS: sistema de registro dos dados 
de identificação de estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde; 
VI - dispensa da obrigatoriedade de registro: ato pelo qual a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA desobriga o registro de produtos; 
VII - inspeção sanitária: procedimento técnico realizado pela autoridade sanitária em 
estabelecimento ou equipamento de interesse da saúde, com o objetivo de identificar e 
intervir sobre os riscos à saúde da população, presentes na produção e circulação de 
mercadorias, na prestação de serviços e no meio ambiente, inclusive o de trabalho, 
mediante a avaliação de processos que garantam produtos, serviços e ambientes 
seguros e saudáveis; 
VIII - relatório de inspeção sanitária: documento de registro das condições sanitárias 
de estabelecimentos, ambientes e equipamentos de interesse da saúde, constatadas 
em inspeção; 
IX - Sistema de Informação de Vigilância em Saúde (SIVISA): sistema informatizado, 
descentralizado e hierarquizado, com a finalidade de subsidiar o planejamento e a 
avaliação de ações de vigilância em saúde nos diferentes níveis de gestão; 
X - laudo ou levantamento radiométrico: avaliação dos níveis de radiação nas áreas de 
uma instalação, com resultados expressos em função das condições de carga máxima 
de trabalho semanal; 
XI - manual de boas práticas: documento produzido pelo responsável pelo 
estabelecimento, descrevendo as operações realizadas no processo de produção, 
distribuição e comercialização de produtos de interesse da saúde; 
XII - manual de normas de procedimentos e rotinas: documento elaborado sob a 
coordenação do responsável técnico pelo estabelecimento, descrevendo os 
procedimentos e as rotinas inerentes à prestação de serviços de saúde e de interesse 
da saúde; 
XIII - plano de radioproteção: conjunto de medidas de proteção ao homem e ao meio 
ambiente contra possíveis efeitos indevidos da radiação ionizante; 
XIV - responsável ou representante legal: pessoa física legitimada a responder pela 
pessoa jurídica que mantenha estabelecimento, equipamento ou instalações de 
interesse da saúde, ou que realize processos produtivos específicos inerentes ao 
campo da saúde; 
XV - registro: ato pelo qual a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
reconhece a adequação de um produto à legislação sanitária vigente, formalizado por - 
meio de publicação no Diário Oficial da União;  

M
at

ér
ia

 P
L 

25
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



XVI - responsável técnico: profissional legalmente habilitado, responsável pela 
qualidade e segurança do produto ou serviço de interesse da saúde; 
XVII - roteiro de inspeção sanitária: instrumento técnico, instituído pelos órgãos 
federal, estadual e/ou municipal, para orientar a ação de fiscalização, bem como a 
elaboração do relatório de inspeção sanitária. 
Art. 80 . São atribuições da Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA: 
I - elaborar o Plano Plurianual de Vigilância em Saúde para o Município de São Paulo e 
as correspondentes Programações Anuais de Trabalho, em consonância com o Plano 
Municipal de Saúde; 
II - estabelecer parâmetros para a descentralização das ações de vigilância em saúde; 
III - coordenar as ações de vigilância em saúde no âmbito do Município de São Paulo; 
IV - editar normas técnicas de vigilância em saúde; 
V - proporcionar às Supervisões de Vigilância em Saúde o apoio técnico necessário ao 
desenvolvimento das ações de vigilância em saúde; 
VI - propor parcerias, convênios e ajustes com instituições públicas e privadas, 
obedecidas as normas de direito público, visando ao desenvolvimento de suas 
atribuições ou à complementação de ações e serviços de saúde de sua competência; 
VII - manter bases de dados e informações de interesse da saúde pública e 
disponibilizar informações de interesse do público em geral e das autoridades 
sanitárias; 
VIII - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos e a cooperação técnico-
científica no âmbito da vigilância em saúde; 
IX - administrar e controlar as receitas e despesas alocadas à vigilância em saúde; 
X - dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito da 
vigilância em saúde; 
XI - utilizar e estimular o uso de métodos epidemiológicos na caracterização dos 
problemas de saúde, visando ao planejamento das atividades atinentes à vigilância em 
saúde; 
XII - criar sistema informatizado, descentralizado e hierarquizado, com a finalidade de 
subsidiar o planejamento e a avaliação de ações de vigilância em saúde nos diferentes 
níveis de gestão. 
Art. 9 0 . Incumbem às Supervisões de Vigilância em Saúde e aos Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador as seguintes atribuições: 
I - participar do planejamento e da avaliação das ações de vigilância em saúde no 
âmbito da respectiva região; 
II - executar as ações de vigilância em saúde definidas no Plano Municipal de Saúde; 
III - dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito da 
vigilância em saúde; 
IV - utilizar e estimular o uso de métodos epidemiológicos na caracterização dos 
problemas de saúde, visando ao planejamento das atividades atinentes à vigilância em 
saúde; 
V - remeter periodicamente à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
informações sobre as ações de vigilância em saúde executadas no âmbito de sua 
competência. 
Art. 10. Para os fins do disposto no artigo 90 do Código Sanitário do Município de São 
Paulo, o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS fica integrado ao Cadastro 
Estadual de Vigilância Sanitária - CEVS. 
Art. 11. O Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS será gerido pela 
Coordenação de Vigilância em Saúde. 
Art. 12. Os estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde, classificados 
segundo o risco inerente às suas atividades, indicados em portaria específica do 
Secretário Municipal da Saúde, deverão requerer sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Vigilância em Saúde - CMVS antes de iniciarem suas atividades. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos e equipamentos sujeitos à obrigatoriedade de 
inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde deverão comunicar à 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA quaisquer alterações referentes ao 
exercício de sua atividade, tais como as relacionadas a endereço, responsabilidade 
legal, equipamentos, número de leitos, razão social, assunção e baixa de 
responsabilidade técnica e alteração de atividade. 
Art. 13. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão requerer a Inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS por 
meio de formulário próprio, definido em portaria do Secretário Municipal da Saúde, 
apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento do preço público e/ou 
da taxa porventura devidos. 
Parágrafo único. O cadastramento da atividade denominada "dogueiro motorizado", 
disciplinada pela Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, alterada pela Lei no 
13.185, de 11 de outubro de 2001, e regulamentada pelo Decreto no 42.242, de 1 0  de 
agosto de 2002, alterado pelo Decreto no 46.078, de 15 de julho de 2005, devido às 
suas especificidades, deverá obedecer aos regulamentos técnicos próprios vigentes. 
Art. 14. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão apresentar, no ato da solicitação de inscrição no Cadastro Municipal de 
Vigilância em Saúde - CMVS, os seguintes documentos: 
I - requerimento de cadastro no CMVS; 
II - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em Cartório 
de Registro de Títulos e Documentos; 
III - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
IV - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do responsável técnico, quando exigido pela legislação específica; 
V - cópia do documento do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou cópia da cédula de identidade - RG e do documento do Cadastro de 
Pessoa Físicas - CPF, no caso de pessoa física. 
Art. 15. A concessão e a atualização do Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - 
CMVS independem de prévia inspeção sanitária. 
Art. 16. Quaisquer locais, produtos, equipamentos, procedimentos e ambientes, que 
possam, direta ou indiretamente, acarretar riscos à saúde da população, devem ser 
objeto de monitoramento e inspeção sanitária, independentemente da obrigatoriedade 
de sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS. 
Parágrafo único. As atividades de inspeção serão priorizadas considerando o risco à 
saúde e organizadas conforme plano de ação dos serviços municipais de vigilância em 
saúde. 
Art. 17. Após a realização da inspeção, a equipe técnica deverá elaborar relatório de 
Inspeção do qual constará a descrição da situação de risco, a sua avaliação e as 
exigências sanitárias que deverão ser cumpridas pelo estabelecimento, equipamento, 
local ou ambiente inspecionado. 
Art. 18. A inspeção sanitária poderá ser realizada de ofício ou a requerimento do 
Interessado. 
Art. 19. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão apresentar, no ato da inspeção ou a qualquer momento, mediante solicitação 
da autoridade sanitária, os seguintes documentos: 
I - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
II - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em Cartório de" 
Registro de Títulos e Documentos, do(s) qual (is) constem cláusulas que definam, clara 
e detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
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equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
III - documento original do plano de radioproteção, do laudo de levantamento 
radiométrico e do teste de radiação de fuga para o cadastro de equipamentos de 
radiodiagnóstico médico e odontológico, radioterapia e serviços de medicina nuclear "in 
vivo", assim como de equipamentos de Raio X de aplicação industrial; 
IV - cópia da autorização da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN para 
operação de equipamento de radioterapia e de aplicação industrial; 
V - cópia da autorização da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN para 
preparo e uso das fontes radioativas não-seladas e comprovante de registro perante 
aquela comissão para prestação de serviço de medicina nuclear "in vitro", "in vivo" e 
de análises laboratoriais clínicas, quando for o caso; 
VI - cópia da portaria de lavra concedida pelo Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM para o cadastro de indústria de água mineral; 
VII - outros eventuais documentos requeridos para situações específicas. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso VII do "caput" deste artigo, os 
documentos complementares deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados de sua solicitação. 
Art. 20. A concessão e o cancelamento do número de inscrição no Cadastro Municipal 
de Vigilância em Saúde - CMVS deverão ser publicados no Diário Oficial da Cidade. 
§ 10 . A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação da inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância 
em Saúde - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse da saúde. 
§ 20 . O cadastramento de estabelecimentos prestadores de serviço de remoção de 
pacientes ou empresas transportadoras de produtos de interesse da saúde dispensará 
a emissão de documento específico para cada veículo da frota. 
§ 30 . A Coordenação de Vigilância em Saúde deverá comunicar ao órgão federal de 
vigilância sanitária o cancelamento do cadastro municipal do equipamento e o 
cancelamento do cadastro municipal e encerramento das atividades do 
estabelecimento, para ciência e adoção das medidas cabíveis no âmbito de sua 
competência. 
Art. 21. Os estabelecimentos e equipamentos sujeitos à obrigatoriedade de atualização 
do Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS, indicados em portaria especifica 
do Secretário Municipal da Saúde, devem atualizar seu cadastramento a cada 12 
(doze) meses, a partir da data da publicação do número do CMVS no Diário Oficial da 
Cidade, por meio de formulário próprio, sob pena de cancelamento da inscrição 
cadastral. 
Art. 22. Os estabelecimentos ou equipamentos sujeitos à exigência legal de 
autorização de funcionamento ou autorização especial do Ministério da Saúde devem 
requerer, perante a Coordenação de Vigilância em Saúde, a concessão da referida 
autorização, conforme modelo instituído pelo próprio Ministério da Saúde e segundo as 
normas federais aplicáveis à espécie. 
Art. 23. Os estabelecimentos produtores, distribuidores e importadores de alimentos 
dispensados da obrigatoriedade de registro deverão informar à Coordenação de 
Vigilância em Saúde o início da fabricação ou da comercialização do produto, 
observada a legislação federal vigente. 
Parágrafo único. O requerimento referido no "caput" deste artigo poderá ser 
simultâneo ao de cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - 
CMVS. 
Art. 24. As etapas de produção, comercialização, transporte e prestação de serviços 
realizadas por terceiros são consideradas como extensão da atividade do 
estabelecimento ou do equipamento e, como tais, passíveis de inspeção sanitária. 

Parágrafo único. Na hipótese de os terceiros referidos no "caput" deste artigo estarem 
instalados em outro município, solicitar-se-á, ao órgão de vigilância sanitária da 
localidade de origem, laudo de inspeção sanitária atualizado e outros documentos 
eventualmente considerados necessários, bem como autorização para visita técnica, 
quando for o caso. 
Art. 25. O auto de infração será lavrado quando constatada a desobediência ou 
inobservância às normas legais e aos regulamentos que, por qualquer forma, se 
destinem à promoção, preservação e recuperação da saúde. 
Art. 26. A defesa ou a impugnação do auto de infração observará os prazos e 
procedimentos previstos nos artigos 139 e 140 da Lei no 13.725, de 2004. 
Art. 27. Em não tendo havido oferecimento de defesa ou impugnação pelo infrator ou 
tendo sido mantido o auto de infração, seguir-se-á, imediatamente, a imposição da 
penalidade cabível pelo Supervisor de Vigilância em Saúde ou pela autoridade 
responsável pela gerência da subárea temática a que pertença o servidor autuante da 
Secretaria Municipal da Saúde ou pelo Coordenador do Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador, após ouvida a autoridade autuante. 
Art. 28. As penalidades serão impostas ao infrator, de acordo com o disposto no artigo 
118 da Lei no 13.725, de 2004, ou em legislação específica. 
Art. 29. Os recursos contra o auto de imposição de penalidade obedecerão os 
procedimentos previstos nos artigos 141 ao 145 da Lei no 13.725, de 2004, e serão 
apreciados pela autoridade responsável pela gerência temática da Coordenação de 
Vigilância em Saúde - COVISA, no âmbito de sua competência. 
Art. 30. Mantida a decisão cominatória, qualquer que seja a penalidade aplicada, 
caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho 
decisório no Diário Oficial da Cidade, dirigido à autoridade responsável pela 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA da Secretaria Municipal da Saúde. 
Parágrafo único. Da decisão da autoridade referida no "caput" deste artigo caberá, 
ainda, recurso ao Secretário Municipal da Saúde, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da publicação do despacho decisório no Diário Oficial da Cidade, quando se tratar das 
penalidades previstas nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa no valor 
correspondente ao estabelecido nos incisos II e III do "caput" do artigo 121, ambos da 
Lei n 0  13.725, de 2004. 
Art. 31. Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal da Saúde 
caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho 
decisório no Diário Oficial da Cidade, ao Chefe do Poder Executivo, cuja decisão 
encerrará a instância administrativa. 
Art. 32. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 44.577, de 7 de abril de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de outubro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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o 

PROJETO DE LEI 01-0850/2003 do Vereador João Antônio (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de Restaurantes, Bares, Hotéis, Padarias, Docerias, 
Sorveterias, Chopperias, Pizzarias, 
Churrascarias, Restaurantes, Lanchonetes, Cafeterias, Cantinas, e demais 
estabelecimentos comerciais congêneres do Município de São Paulo, de afixar tabela 
com valor de calorias ao lado de cada alimento nos cardápios e nas tabelas afixadas no 
interior dos estabelecimentos em local de fácil visualização". 
A Câmara Municipal decreta: 
Artigo 1 0  - É obrigatório que todos os Restaurantes, Bares, Hotéis, Padarias, Docerias, 
Sorveterias, Chopperias, Pizzarias, Churrascarias, Restaurantes, Lanchonetes, 
Cafeterias, Cantinas e demais estabelecimentos comerciais congêneres do Município de 
São Paulo, de afixar tabela com valor de calorias ao lado de cada alimento nos 
cardápios e nas tabelas afixadas no interior dos estabelecimentos em local de fácil 
visualização. 
Parágrafo Único - As tabelas referidas no caput do Artigo 1 0  deverão ser 
obrigatoriamente elaboradas por nutricionistas. 
Artigo 2 0  - As tabelas descritas no Artigo anterior, além de expor a quantidade de 
calorias ao lado de cada alimento, deverá demonstrar com clareza, qual a necessidade 
calórica diária por faixa etária, sexo, idade, atividade física e considerando a respectiva 
profissão exercida pelos consumidores. 
Artigo 3 0  - No caso de restaurantes que comercializam alimentação por quilogramas 
(Kg), o cálculo deverá ser feito por 100 gramas de cada alimento. 
Artigo 40  - Os estabelecimentos a que se refere o caput do Artigo 1 0  e o Artigo 3 0  
desta Lei e que desobedecerem as normas nela estabelecida, serão multados em R$ 
500,00 (quinhentos) reais na primeira autuação e, na segunda, cassação da licença de 
funcionamento. 
Artigo 5 0  - A fiscalização a ser realizada nos estabelecimentos relacionados nesta Lei, 
deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Município de São Paulo. 
Artigo 60  - Os estabelecimentos comerciais mencionados no caput do Artigo 1 0  e Artigo 
3 0, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para as devidas adaptações estabelecidas 
nesta Lei, a partir da data de sua publicação. 
Artigo 7 0  - As despesas decorrentes com a execução desta Lei decorrerão de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 8 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 

p10850-2003 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



PUBLICADO DOC 07/02/2007, PÁG. 6 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 850/03 
Ofício ATL no 25, de 5 de fevereiro de 2007 
Ref.: Ofício SGP-23 no 0081/2007 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício em referência, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 26 de dezembro de 
2006, relativa ao Projeto de Lei no 850/03, de autoria do Vereador João Antonio, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de restaurantes, bares, hotéis, padarias, docerias, sorveterias, 
choperias, pizzarias, churrascarias, lanchonetes, cafeterias, cantinas e demais 
estabelecimentos comerciais congêneres do Município de São Paulo afixarem tabela de 
calorias ao lado de cada alimento nos cardápios e nas tabelas afixadas no interior dos 
estabelecimentos, em local de fácil visualização. 
A medida, ao obrigar os estabelecimentos indicados a afixar as mencionadas tabelas, 
estipula que elas serão elaboradas por nutricionistas e que, além de expor a quantidade de 
calorias "ao lado de cada alimento", também deverão "demonstrar, com clareza, qual 
necessidade calórica por faixa etária, sexo, idade, atividade física e considerando a 
respectiva profissão exercida pelos consumidores". Estabelece também, em caso de 
desobediência, multa na primeira autuação e, se renitente, cassação da licença de 
funcionamento. Por fim, determina a fiscalização pela Secretaria Municipal da Saúde e fixa o 
prazo de 120 dias para as adaptações necessárias. 
Na conformidade das razões a seguir aduzidas, aponho veto total à propositura, com 
fundamento no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 
Preliminarmente, impõe-se considerar que o artigo 24 da Constituição Federal estabelece 
competir "à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre defesa 
da saúde". Nesta matéria cuida-se da normatização alimentar, vale dizer, criação de normas 
técnicas específicas, inclusive de rotulagem de produtos. 
No uso dessa competência, a União editou a Lei Federal no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 
que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA. O Sistema compreende o conjunto de ações executado por instituições 
da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na 
área de vigilância sanitária. À Agência, vinculada ao Ministério da Saúde, é delegada o 
exercício da competência que a União detém, nos termos do artigo 2 0 , § 1 0, inciso II. Para 
tanto, ela atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe assegurada as 
prerrogativas necessárias ao exercício adequado de suas atribuições, com extenso rol 
constante do artigo 70  da citada lei. Também no artigo 8 0  fica estabelecido que "incumbe à 
Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e 
serviços que envolvam risco à saúde pública", considerando-se bens e produtos submetidos 
ao controle e fiscalização sanitária pela Agência, nos termos do § 1 0 , inciso II, do 
mencionado artigo, os "alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas 
embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de 
agrotóxicos..." 
Dentro de suas atribuições, a ANVISA editou o Regulamento Técnico sobre Rotulagem 
Nutricional de Alimentos, aprovado pelas Resoluções ANVISA 359 e 360, de 23/12/03, 
compreendendo a declaração do valor energético e dos nutrientes presentes nos alimentos. 
É obrigatória, portanto a declaração, no rótulo dos produtos, do valor energético dos 
nutrientes, em termos de carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, 
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gorduras trans, fibras e sódio. A informação contida na rotulagem nutricional facilita ao 
consumidor conhecer as propriedades dos alimentos, contribuindo para seu consumo 
saudável, harmonizando-se também com as estratégias e políticas de saúde pública, em 
benefício do consumidor. 
O regulamento da ANVISA, no entanto, não se aplica aos alimentos preparados em 
restaurantes, para consumo imediato, tendo em vista as intransponíveis dificuldades 
técnicas no tocante à fiscalização. Ao exigir a indicação das calorias, a propositura afastou-
se da razoabilidade e da proporcionalidade, impondo um ônus excessivo ao comerciante e 
revelando-se, de todo modo, de impossível aplicação prática. Sirva de exemplo a 
determinação de que as tabelas estejam "ao lado" dos alimentos, os quais são preparados 
normalmente nas cozinhas dos restaurantes e servidos em locais diversos. Ou também a 
obrigatoriedade de as tabelas exporem a necessidade calórica por "profissão" exercida pelos 
consumidores. São centenas de profissões diferentes, de modo que, para cumprir a lei, 
dever-se-ia apor junto a cada alimento não uma tabela, mas um verdadeiro códice com 
centenas de páginas informativas. 
Além disso, a fiscalização de tal medida por SMS demandaria verificações extremamente 
difíceis, pois os alimentos não rotulados, vale dizer, aqueles que são preparados no 
momento do consumo, são muito variáveis em termos de resultado calórico, uma vez que, 
obviamente, não existe uma sistematização homogênea e idêntica em todos os 
estabelecimentos comerciais. Além disso, a ampla variedade de alimentos, com valor 
calórico diferente, também inviabiliza a fiscalização. Veja-se, por exemplo, os 
hambúrgueres, que conforme a composição, a marca e os ingredientes que se lhe 
acrescentam apresentam gastos calóricos diferentes (pois podem hoje em dia ser compostos 
por carne de boi ou de frango, por calabresa, até mesmo por soja, e vir acompanhados por 
salada, bacon, ovos, maionese, queijos dos mais variados tipos e outras combinações 
imaginadas pela criatividade dos comerciantes). 
A análise do gasto calórico e sua repercussão na saúde do consumidor, nos termos exigidos 
pelo projeto vindo à sanção, deve na verdade ser realizada por nutricionista, cuja profissão 
foi regulamentada pela Lei Federal no 8.234, de 17 de setembro de 1991, o qual tem por 
atividades privativas, dentre outras, a de prestar "assistência e educação nutricional a 
coletividades ou indivíduos, sadios ou enfermos, em instituições públicas e privadas e em 
consultório de nutrição e dietética", bem como "assistência dietoterápica hospitalar, 
ambulatorial e em consultórios de nutrição e dietética, prescrevendo, planejando, 
analisando, supervisionando e avaliando dietas para enfermos". Assim, para trazer 
benefícios à saúde da pessoa, é mister a análise individualizada de seu perfil alimentar, 
configurando-se, pois, contrário ao interesse público relegar ao consumidor a auto-análise 
de suas necessidades de gastos calóricos. 
Finalmente, a previsão de cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento revela-
se desproporcional, na medida em que o Código Sanitário do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, em seus artigos 116 e 118, já 
configura um sistema sancionatório adequado para infrações de natureza sanitária, sendo 
descabido o fechamento do estabelecimento pela simples falta de tabela indicativa. 
Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a vetar integralmente o projeto 
aprovado, nos termos do § 1 0  do artigo 42 da lei Orgânica local, devolvo o assunto ao 
reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0219/2008 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Restaurantes, Bares, Lanchonetes, _Padarias, 
Quiosques e estabelecimentos similares, disponibilizarem somente em embalagens tipo 
saches descartáveis aos clientes, produtos como sal, açúcar, adoçantes, maionese, e 
outros tipos de temperos ou complementos alimentícios assemelhados, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 10- Os Restaurantes, Bares, Lanchonetes, Padarias, Quiosques e 
estabelecimentos similares, que vendam ou forneçam alimentos para a população, 
ficam obrigados a disponibilizar somente em embalagens tipo saches aos clientes, 
produtos como sal, açúcar, adoçantes, pimenta, mostarda, ketchup, maionese, e 
outros complementos alimentícios assemelhados. 
Parágrafo único: os utensílios fornecidos nesses estabelecimentos, como palitos e 
espátulas de madeira ou plástico, para manuseio ou auxílio no preparo de alimentos, 
também deverão ser fornecidos embalados em saches descartáveis. 
Artigo 20  - O poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
dias, contados de sua publicação. 
Artigo 3 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Ás Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-0097/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis, pensões, motéis, flats ou similares 

que ofereçam serviço de hospedagem, no qual o café da manhã (desjejum) esteja 
incluído na diária, disponibilizarem para seus hóspedes, sem qualquer acréscimo no 
preço da hospedagem, café da manhã (desjejum) adequado para consumo por 
portadores de diabetes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os hotéis, pensões, motéis, flats ou similares, localizados no Município de 

São Paulo, que ofereçam serviço de hospedagem no qual o café da manhã (desjejum) 
esteja incluído no valor da diária deverão disponibilizar, para seus hóspedes, café da 
manhã (desjejum) adequado para consumo por portadores de diabetes. 

§ l O café da manhã (desjejum) para portadores de diabetes deverá ser servido 
com bebidas não adoçadas, especialmente café e leite, adoçantes sem sacarose e, no 
mínimo, um tipo de pão diet e dois tipos de frutas. 

§ 2° Os produtos disponibilizados nos termos desta lei deverão ser servidos 
devidamente identificados como adequados para consumo para consumo por 
portadores de diabetes. 

§ 3 0  Quando o café da manhã (desjejum) for servido no quarto, o hóspede que 
desejar o serviço diferenciado de que trata a presente lei deverá solicitá-lo 
expressamente. 

Art. 2° Todos os estabelecimentos de que trata o artigo 1° desta lei deverão 
afixar cartaz, placa ou similar, informando a clientela sobre o direito dos portadores de 
diabetes instituído na presente lei. 

Parágrafo único. O aviso de que trata o caput deste artigo deverá ter a forma a 
ser determinada na regulamentação desta lei e ser afixado em locai de alta visibilidade 
pelos hóspedes, preferencialmente na portaria do estabelecimento ou no local onde for 
servido o café da manhã (desjejum). 

Art. 3° Os estabelecimentos de que trata a presente lei, pelo serviço diferenciado 
que ora passa a ser obrigatório, não poderão cobrar qualquer acréscimo ao valor 
regular da diária cobrada para os demais hóspedes. 

Art. 4° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), dobrada a partir da reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0241/2009 do Vereador Natalini (PSDB) 
"DISPÕE A CRIAÇÃO DAS LIGAS DE HIPERTENSÃO ARTERIAL (HA), E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Ficam criadas as ligas de Hipertensão Arterial (HA) no Município de São 

Paulo, compostas por profissionais da Rede Pública Municipal de Saúde. 
Art. 2°. As Ligas de Hipertensão Arterial (HA) atuarão na Rede Pública Municipal 

de Saúde, com apoio de especialistas e profissionais de Sociedades Médicas Científicas 
e de representantes de associações de pessoas com Hipertensão Arterial (HA), com os 
seguintes objetivos: 

I - promover estratégias para a prevenção, diagnóstico, tratamento e controle da 
Hipertensão Arterial (HA) e demais fatores de riscos por doenças cardiovasculares, em 
todas as unidades da rede Pública Municipal de Saúde, articulados com os programas 
de saúde ; 

II- desenvolver um sistema de informações e de acompanhamento pelo Poder 
Público das pessoas que tenham diagnóstico do problema ou que apresentem outras 
relacionadas como doenças cardiovasculares, diabetes e DRC ( Doença Renal Crônica), 
com a elaboração de um cadastro específico dessas pessoas; 

III- organizar um sistema de capacitação de profissionais da área da saúde, 
especialmente aqueles em atividade da Rede Pública Municipal de Saúde. 

IV- estabelecer programa de realização de exames laboratoriais, sem prejuízo 
dos procedimentos rotineiros de medição de pressão adotados pela Rede Pública 
Municipal de Saúde; 

V - otimizar as relações entre órgãos e equipes médicas públicas e privadas de 
modo a viabilizar a completa troca de informações, inclusive, dos profissionais e 
pacientes, para prevenção e o combate ao problema, com vistas a ampliação da 
qualidade de vida de seus portadores e respectivos familiares; 

VI- desenvolver campanhas de esclarecimentos sobre a Hipertensão Arterial 
(HA), com especial enfoque nos sintomas, tratamento e locais de atendimento para 
informações mais detalhadas e encaminhamento; 

Art. 3°. As campanhas de esclarecimento sobre a Hipertensão Arterial deverão 
ser desenvolvidas por todos os meios de disponíveis, especialmente: 

I - através de elaboração de protocolos técnicos para profissionais da rede 
pública de educação e saúde; 

II - pela criação de cartilhas e folhetos explicativos para a população em geral; 
III - pela realização de campanhas em locais públicos de grande circulação ou 

focadas em públicos específicos; 
IV- pela divulgação dos endereços das unidades de atendimento para 

informação, encaminhamento e tratamento através dos meios de comunicação de 
ampla circulação e visibilidade. 

Art. 4° Todas as instituições que tenham por escopo os objetivos ou ações 
elencados nesta Lei poderão participar do desenvolvimento e realização do programa 
de Conscientização para uma melhor qualidade de vida das pessoas com Hipertensão 
Arterial (HA). 

Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6°. Esta Lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de abril de 2009 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0425/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de restaurantes, lanchonetes, bares e 

estabelecimentos congêneres oferecerem ao público dieta alimentar planejada para 
pessoas diabéticas, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os restaurantes, lanchonetes, bares e estabelecimentos congêneres, 

bem como as panificadoras, padarias, confeitarias, doceiras, sorveterias e similares, 
que ofereçam ao público alimentação, deverão incluir em seu cardápio de refeições, 
sobremesas e bebidas, dieta alimentar planejada e elaborada por nutricionistas 
capacitados, compatível com as necessidades das pessoas diabéticas. 

Artigo 2 0  - Os estabelecimentos de que trata esta Lei ficam obrigados a apor 
mensagem nos cardápios, com os seguintes dizeres: "Os itens elaborados para atender 
às exigências das pessoas diabéticas não suprem o obrigatoriedade dos mesmos de 
procurar orientação nutricional para uma alimentação específica e adequada às suas 
próprias necessidades". 

Artigo 3 0  - Os locais descritos no artigo 1 0  terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptar ao cumprimento desta Lei, contados da data de sua publicação. 

Artigo 40  - A infração às disposições da presente Lei acarretará ao responsável 
infrator a imposição de pena de advertência; em caso de reincidência, será aplicada 
multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
observadas a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o 
resultado produzido, de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade; em 
incorrendo em nova infração, fica cassada a autorização para funcionamento. 

Parágrafo único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Artigo 5 0  - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento 
técnico de sua execução. 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 12/04/2011, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00097/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Instituí o Programa de Obesidade Zero no Município de São Paulo, e dá outras 
Providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1 0  Fica instituído Programa Obesidade Zero, a ser coordenado pela 
Secretaria Municipal de Saúde e implantado na rede municipal de saúde pública, 
destinado à prevenção da obesidade, no sentido de garantir a saúde física da 
população. 
Artigo 2 0  Este Programa tem como objetivo desenvolver ações de saúde, através 
de iniciativas que visem, prevenir, diagnosticar, tratar e combate à obesidade. 
Artigo 30  Define-se como ações de saúde do Programa Obesidade Zero, as 
seguintes iniciativas: 
I Promoção a orientação e conscientização da saúde alimentar, nutrição saudável e 
prevenção da obesidade nas escolas e pré escolas municipais, com palestras, 
painéis, dinâmicas de grupo e outras modalidades pedagógicas, a ser ministrada 
por profissionais qualificados - equipe multidisciplinar (nutricionistas, médicos, 
psicólogos e pedagogos), em ciclos trimestrais, com instrumentos de difusão do 
aprendizado para o núcleo familiar, observadas as conseqüências trágicas da 
obesidade na adolescência e por via de conseqüência na fase adulta, como meio de 
preparar as futuras gerações para hábitos alimentares saudáveis e seus efeitos 
psicossomáticos; 
II Promoção do estimulo aos hábitos de vida relacionados ao combate a obesidade, 
tais como: prática de exercício regular; diminuição tabagismo; alimentação 
saudável e controle da pressão arterial; 
III Desenvolvimento de programas de educação física para a população, voltado à 
aquisição do hábito de fazer atividade física, esporte e ginástica visando à saúde; 
IV Promoção de campanhas publicitárias institucionais, seminários, palestras e 
cursos teóricos e práticos relacionados ao controle da obesidade; 
V Desenvolvimento de projetos clínicos amplos com pesquisas e enfoques regionais 
e adaptadas às situações epidemiológicas, econômicas e culturais; 
VI Divulgação anual de um relatório de dados referentes à idade, cor, estado civil, 
religião, perfil sexual, tipo de atividade profissional desenvolvida, doenças referidas 
e medicamentos utilizados pelos munícipes atendidos pelo "Programa de Obesidade 
Zero". 
Artigo 40  Fica instituída a presença obrigatória de profissionais de nutrição nas 
equipes de apoio das unidades básicas de saúde, configurando a avaliação 
nutricional, principalmente de peso e altura, como a porta de entrada do sistema. 
Artigo 50  Fica Poder Executivo autorizado a celebrar, por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, parcerias, intercâmbios, e convênios com Organizações Não - 
Governamentais, empresas, laboratórios, indústrias farmacêuticas, Universidades e 
Órgãos Governamentais Estaduais ou Federais, que procurem viabilizar a infra-
estrutura necessária para a implantação do Programa de Obesidade Zero, 
observadas as disposições legais pertinentes a cada instituto mencionado. 
Artigo 60  Acompanhar e avaliar trimestralmente o desenvolvimento deste 
programa, propondo modificações e melhorias sempre que julgar necessário. 
Artigo 7 0  Programa ora instituído, bem como, os endereços das unidades de 
atendimento deverão ser divulgadas nos meios de comunicação de ampla difusão e 
circulação. 
Artigo 8 0  Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar 
normas complementares necessárias à execução da presente Lei. 
Artigo 9 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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QP 
Artigo 100  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas'as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 15 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DOC 06/04/2011 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00433/2011 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre os parâmetros nutricionais máximos dos alimentos fornecidos em 
estabelecimentos que sirvam refeições rápidas, também conhecidos como "Fast 
Food", e o acesso à informação nutricional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que se dediquem como atividade principal a 
servir refeições rápidas, também conhecidas como "Fast Food", deverão atender 
aos parâmetros nutricionais máximos contidos nesta lei, assim como as disposições 
referentes à informações ao consumidor. 
Art. 2 0  São considerados como "Fast Food" os estabelecimentos que sirvam comida 
processada, padronizada e preparada parcial ou totalmente para consumo imediato 
mediante solicitação do consumidor. 
Parágrafo único. Excluem-se dessa categoria os estabelecimentos que trabalhem 
com serviço de "buffret" de auto-atendimento, conhecidos como "self-service" ou 
sistema "por kilo". 
Art. 30  As refeições rápidas que contiverem gorduras trans deverão apresentar 
etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este alimento contém 
gorduras trans prejudicial à saúde" 
Art. 40  As refeições rápidas nas quais a quantidade de cloreto de sódio for igual ou 
maior do que 0,5 g/Kg (cinco décimos de grama por quilograma) deverão 
apresentar etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este 
alimento contém cloreto de sódio acima dos níveis recomendados pelo Ministério da 
Saúde". 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/10/2011, PÁG 100 

1 
i 

PROJETO DE LEI 01-00502/2011 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre a proibição da exposição de recipientes com sal de cozinha (NaCI) 
sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 
fornecem refeições no âmbito do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica proibida a exposição de recipientes com sai de cozinha (NaCI) sobre 
as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem 
refeições no município de São Paulo. 
Parágrafo único - O estabelecimento fornecerá o recipiente com o sal apenas ao 
cliente que o solicitar. 
Art. 2 0  O descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência. 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 20 de outubro de 2011. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0008/2004 do Vereador Gilberto Natalini (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Comitê Paulistano de Prevenção e Combate à Hipertensão, 
e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0 . Fica criado o Comitê Paulistano de Prevenção e Combate à Hipertensão, na 
Câmara Municipal de São Paulo, ao qual competem as seguintes atribuições: 
I - estimular a discussão e a conscientização quanto aos males e aos riscos da 
hipertensão; 
II - sugerir formas de atuação do Poder Público na prevenção e no combate à 
hipertensão; 
III - elaborar propostas legislativas; 
IV - organizar palestras, reuniões e seminários com especialistas, Poder Público e 
organizações não governamentais. 
Art. 20 . O Comitê previsto no "caput" do artigo anterior será cOrnposto de 01 (um) 
Vereador de cada bancada, com a representação de todos os partidos, além de 1 (um) 
representante da Universidade Federal de São Paulo/Escola Paulista de Medicina; da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo/Instituto do Coração; Faculdade 
de Medicina da Santa Casa; Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia do Estado de São 
Paulo - Seção de Hipertensão Arterial; Sociedade Brasileira de Nefrologia; Sociedade 
Brasileira de Cardiologia; Sociedade Brasileira de Hipertensão; Associação Paulista de 
Assistência ao Hipertenso - APAH; Casa de Saúde Santa Marcelina. 
Art. 30 . O Comitê reunir-se-á mensalmente, em data a ser fixada pelos seus membros. 
Art. 40 . As normas de funcionamento do Comitê serão disciplinadas pelo Regimento 
Interno. 
Art. 50 . A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo expedirá as normas 
necessárias à regulamentação da presente resolução. 
Art. 60 . Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes". 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Feina n° 	
- 

PiOCOSSO lt,6 12. 

Sandra Pau. . S.Hore 
RF. 11.402 - SC'P-12 

16 - 
16- 

PARECER .  

LEGISLAÇÃO 

PAR 
	

p10025-12 
0039612012  

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0025/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 
criação de cardápio para pessoas cardíacas, hipertensas e obesas nos estabelecimentos 
comerciais que especifica, no Município de São Paulo. 

De acordo com o texto proposto, os restaurantes deverão disponibilizar cardápio alternativo 

O 	para pessoas com problemas cardíacos, hipertensas e obesas. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

No que tange ao aspecto jurídico, a proposta cuida de matéria referente a consumo, tema 
sobre o qual compete o Município legislar concorrentemente com a União, Estados e Distrito 
Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos limites 
do predominante interesse local (art. 24, inciso V c.c art. 30, incisos I e II, da Constituição da 
República). 

A obrigatoriedade de ter ou não certos produtos em estabelecimentos, não é desconhecida 
pelo direito. Com  efeito, há Lei no Estado de São Paulo que obriga estabelecimentos ter à 
disposição do consumidor o "café amargo, deixando - lhe a opção do uso de adoçante ou 
açúcar, podendo o estabelecimento comercializá-lo nas duas maneiras" (art. 1° da Lei 
Estadual n° 10.297, de 29 de abril de 1999). 

Justifica-se a ingerência do Estado por se tratar de tema ligado à saúde do consumidor, 
tanto do que tem doença cardíaca, hipertensão ou obesidade quanto daquele preocupado 
com os malefícios da ingestão excessiva de gordura, sal e outros produtos alheios à 
alimentação saudável. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa e proteção da saúde, por óbvio insere-
se no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a matéria iniciar o 
processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo em vista não 
estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XII), e também dos 
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 
nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e II). 

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, que o 
Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas 

17- RELCOM 
17- 00398/2012 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fetrla 

Proceszo 

Sandra PaiJWS. Mode 
RF. 11.402 - sop-12 

p10025-12 

que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a 
busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, 
os locais públicos e de trabalho. 

Ressalte-se que o Município pode não só propor medidas para assegurar a saúde do 
consumidor, é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal em permitir o Município 
a adotar de medidas mais protetivas ao consumidor, como podemos retirar do seguinte 
julgado: 

o 	 "Não há usurpação de competência da união para legislar 
sobre direito comercial e comércio interestadual porque o 
ato normativo impugnado buscou, tão somente, assegurar 
a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, ReL Má. Sydney 
Sanches) no sentido de que não invade esfera de 
competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de 
obter informações sobre produtos combustíveis." (ADI 
2.832-4/Paraná, ReL Min. Ricardo Lewandowski) 

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município. 

3 	Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, 
à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Fo!na n° 

or.osso n° 01  25 

Sandra Peti4 T. S. Horir 
RF. 11.402. SCP-12 

p10025-12 

respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, 1 e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

O 	dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, nos termos do 
substitutivo a seguir proposto,que visa adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como acrescentar ao art. 3 0  da propositura o índice de reajuste para a multa 
imposta pelo seu descumprimento. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0025/12. 

Dispõe sobre a criação de cardápio alternativo para 
pessoas cardíacas, hipertensas e obesas nos 
estabelecimentos comerciais que especifica, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 Ficam os estabelecimentos comerciais que servem refeição como bares, restaurantes, 
redes de fast food, padarias, lanchonetes, churrascarias e similares obrigados a manter 
junto ou anexo ao cardápio de refeições, outro cardápio alternativo com alimentos 
específicos para pessoas com problemas cardíacos, pessoas com hipertensão e pessoas 
obesas. 

Art. 2° O cardápio alternativo será composto por três modalidades, o cardápio para pessoas 
cardíacas, o cardápio para pessoas com hipertensão e o cardápio para pessoas obesas. 

Art. 30  O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das seguintes 
penalidades: 

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrando-se na reincidência; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10025-12 

Folha n°  

Processo 	- 02-51  

Sandra Pauta 	S. Florie 
RF. 11.402 - - z-jef -12 

• 

da Comissão de Constituição, Justi a e LegiL a P cipativa, em HW-4 

H - cassação da licença de funcionamento após a segunda reincidência. 

Parágrafo único. A multa que trata o inciso I deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
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AO Vereador /A Vereadora 
çJv  

Para relatar. 
Safa da 	 de Trâr:rl" -rrellr.lorte, A 

, 	 1.- 	 o 
.. q._ 

Pr. 	e 
Obs. O prazo ;:ara manifest ção é de B dias, nos termos 	§ 3" arti go 03 do Rl. 

Nome 	  

RF 
uLti T.è.H4it 

Técnico AdmInlstratvo 
í-'`'w. 11.402 

SGP•I2 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 

ON. °15 Cot. 03 

Confeejo 
ait . 	 a • 	r: ,;;,,i0 

nenICO Adi îllrak, trgtí' _ 
RP. 11.402 
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Sandlrn 
Te.ocr 	o 

ttF. '; .402 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 

e Gastron ia. 
Em1 	O 

CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue_ juntado nata data Écument3_ rubdcado_ 
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Folha n° 

Processo n 

Sandra Paufj1 s. Herie 
RF. 11.402L SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

cAn---PAULO 
) 16 - PAR 

PARECER, 
16- 01899/2012 COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N°25/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, obriga 

os estabelecimentos comerciais que servem refeição como bares, restaurantes, redes de 

410 fast food, padarias, lanchonetes, churrascarias e similares, a manter junto ou anexo ao 

cardápio de refeições, outro cardápio alternativo com alimentos específicos para pessoas 

com problemas cardíacos, pessoas com hipertensão e cardápio para pessoas obesas. 

Os infratores ficarão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrando-se na reincidência; 

II - A reincidência sujeitará o estabelecimento 4 perda da licença e alvará de 

• funcionamento. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para a redução dos 

problemas de saúde dos cidadãos de nossa metrópole. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e acrescentar 

artigo contendo índice de reajuste para a multa proposta pelo seu descumprimento. 

17. RELcom  

17.01920/20 
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SENIV 

Rala 

PL - 25/12 

SOARES 

GOULART 

Pres! nte 

EIRA 

AURÉUZÍ IIOMU 

feU  

not-tz: -A1,-201?„4 

Sindra Pawa 	. Hotie 
RF. 11.402 - SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo citado. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Á  idade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 05/ 1,11 

KAMIA 

RICARDO TEIXEIRA 
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Ao Vero 	A Vereadora 

r atar. 
da Cornir. 
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Pira 
Sal' 
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terrn 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	kV 	1,9i 
Pág, 	-2) 	Col. 	 
Conferido 

S.z.n4ra Ne. Ia T. S. Hork! 
Téanloo AdmInistradvo 

RF. 11.402 

Nuita, 

41" gliv  0Q/ilf 1.2) 

Sandra 	ia T. s. Hada 
TéoroJeo mintatrativo 

RF. 1.402 

RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Premoçâo 
Social, Trabalho e Mulher 

Em 4,.1.. às  (100 2  

Ann [Acta 1 	t 
Sousa 

Aas:ste 	Pertarnantar 
ir. 100.823 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU: 
Seçiefuntad _0.-_—:-1,1ata data docurreato--- rubeadc-

seb n° e ha de infonnaçã: 

	 ernij /ia la_OU 
Mune 
„ Ana Lúcla de 094e4ül.  
RF 	Amaistente Paria meditar 	)(2M-14 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado com olha n° 56 

do Processo 01-002512012 	02/01/2013 	Ana Lúcia de 	e ra ousa 
RFJ 100823 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 

A. 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇZ7T-1. 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GE-Ã'tAl- 

Precesan encerrado com aãak_ 	falas. 

Arquivado e 0 	• 1. a0 ia 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 - SGP-33 

++4.7.11.1e 
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[ .....o.................7":....imrart 
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- Fogn no 5 ..... ao Rcos.ssca 1 
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eee<;(4 /SoN  ............ 
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LOPeS SINfé 3 4 	ri1 0,A, 	O 

O UP1.33 

EV 21:5 

CAILII.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13-00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n°2/2012, PL n°25/2012, PL n° 28/2012, PL n°35/2012, PL n° 77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

Sala das das Sessões, 31 	aneiro 	2013 
 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	-2S 	de 2012  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

-2C)  ai 1.20D  (a) 	elseeeleí' 	2.5-  
'Ea4e: Lopes Sitvérlo 

Ri' 11.393 -SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

SOLAN 	AINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

2 I -Zi7 3 

AD 
Supe 

29 

0  FRANÇA SILVA 7 da quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 
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